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DIÁRIO OF1VAL (Seco 1 — Parte 1) AgOsto de 1950. 

IGREJA APOSTÓLICA CRISTA
EETATI.J'ITCS

Captii:o I

ua Denemineção, Sede, Fim
e Daraçao

Art. 19 A carnaraçáo religiosa deno-
.11-ar:taxa “aarLiaa Apostoima, terisa."
fax:ai:aia em 1. Ge iroarço
103	 a.sinatics, com
e faro ata Pedra Miguel — D
Lua Teuion ni Ca, tem por fiaal.cleao
prestar cuoto a Deus (In Espírito e
vordaile, pottear o Evangelha tbar
polcs enlatai:os, batiiier (is conversos
e easiner aos lieis a gametar a doa-
trela e pratica aes Faciaturas Si:ata-
cais na sua pusera e ire:teria:adie bem
eteeio promever a ealateerao das prin-
cípios da tratei-rodaria cristã, e o cees-
clesento d.; sms no mocas no caaahecie
taiinto e na graça de Nosso Senhor
Jr:e s Crise°,

e única. A Iereja funcio-
nara por tempo ir:de:rei-tal:aedo.

Capitulo II

d) Adquirir imaveis, aceitar doa-
ções. alugar .521()2S e gaipões ou ias-
talar Tabernaculos.

Art, 59 A Assembleia ordinária e
extieurainatia se fará, em primeira
COM Cl'aÇãO cem a presença da maie-
ria (aaaade rasos um) dos membros
do 1roOa,.

§ 3 9 Loa seaunda convocação com
uro t a rço eoii membros.

1 2° A ainvoceeao da Assembleia
será feita com o prazo mínimo de
uito das ?r, ras publicamente.

Art. 6° A Pres/deitem da assemblaia
da itia-eie caberá, no Pasto,: local, e
ria sias e-ia:Meia ou imped i a-ente ao
mesmo ao F.:CSA.:e.tp mais antigo.

Capítulo V
D2s Eus e Pandimentos e suas

aplicaçaes
Art. a ? Elo beilS ria Tareia: Ofer-

tas. leizimos, DO:ICOCS, Legados, Bens
móveis e imovels, 'Matos, Apólices,
juros ou autagurr outras rendas pea-
initidas par lei.

Paraerae o único. Os rendimentos
serão epliosdos na manutenção dos
serviços rtlieic)os e no que fôr iteres-
eario ao cumprimento dos fins da
Igreja.

Art. 8° Os membros da Igreja res-
ponae cem os seus bens havidos e
individual ou subsidiariamente, pelas
obri gações por ela contraída.

Art, 95 O Tesoureiro da. Peseta res-
ponde com -os seus beas havidos e per
por haver. peles importâncias sob sua
responsabilidade.

1 1.2 o Testeis:aro depositará em
essa Sanefa ia de escolha do Conse-
lho as importancies sob sua guarda
desde' que estes sejam superiores co
Cr. 10 000.00 ides mil cruzeiros).

2° As contes Bencarias serão mo-
vimentados cena assinatura. do presi-
dente e do Tesoureiro com autoriza-
ção da Igreja. .	 .

Capitulo VI
Da Comissão de exames de contas

Art. 10: A Igreja nomeiará anual-
mente uma comissão de Exames de
contas da Tesouraria composta de três
membros.

1 19 A escolha deverá recair sôbre
qual solier marnbros da Igreja.

§ 29 O Tesoureiro fornecerá a esta
cemissao de seis em seis meses e
ainda no fim do exercício, um balan-
cete da Tesouraria acompanhado de
todos os livres, e cammavantes, inclu-
eive contas Beneariss.

1 39 A coraissao de contas por sua
vez, prestará relatór io ao conselho e

Le:reja de seis em seis meses, e
ainda um relatório geral do exercício
findo, relatórios êstes que devem vir
acompanhados dos bolancetes da Te-
souraria.

Capítulo
Do Patrimônio em coso de Cisma ou

de Dissolução
Art. 11. A igreia poderá extinguir-

se na forma da legislação em vigor
por determinação do Conselho Supe-
rior.

1 19 No caso ele dissolução da Igre-
ja, liquidado o passivo, os bens rema-
necentes serão doados a obras sociais
de nutras Igrejas Evangélicas.

1 29 -No caso de cisma ou cisao. os
bens da Igreja passarão a pertencer
a parte fiel a Igreja Apostólica Crista.

Capitulo VIII
Disposições Finais

Art. 12. Lastes estatutos são' refor-
fiáveis mediante propostas estudadas
pelo Conselho Superior, e aprovado
por uma assembléia geral convocada
para êste fim.

Art. 13. São nulas dA piéno direite
quaisquer disposleões que, no todo ou
em parte implícita ou expressamente,
contrariarem ou ferirem êstes estatu-
tos.

Art. 14. A Igreja se regerá pelo
presente Estatuto e seu Regimento
Interno.

Abonamos a firma Adonias Rocue
de Souza. — José Clenteneectic Pe-
drosa Maia. — Sergio Alues de Araújo

(N9 15.805 — 3 vêzes — 24-8-60 —
Cr$ 1.836,00).

CCI1FEDER AÇA° NACIONAL DA
INDIaSTRIA

CAPITULO I

Constituição, sede, fôr() juridico,
base	 objetives, patri-

mônio e dissclução

Art. 1° A Confederação Nacional
do Indústria (cNI) e urna entidade
sindical de grau superier, instituída
com a finalidade de estudo. coorde-
:teça° e proteção Cl2S atividades in-
dustriais, no plano e na sistemática
da organização sindical brasileira.

Parágrafo único, A Coniederaçao
Nacional da Indústria-, fundada em
12 de agasto de 193e, foi reconheci-
da por carta ministerial de 17 de se-
tembro do mesmo ano, e investidu-
ra ratificada pelo decreto federal
ne 12.221, de 30 de abril de 1913.

Art. 2° A CNI se compõe das Fe-
derações da. mesma- seção económi-
ca, legalmente reconhecidas, que a
ela se filiem, lias têrmos dêstes Es-
tatutos.

Art. 30 A CNI tem sede e fôro
na Capital da Repablica, estenden-
ar , se a todo o território nacional a
sua jurisdição, nos termos da respec-
tiva carta sindical de reconheci-
mento.

Art. 4" A CNI agirá como órgão
mie colaboração com os podêres pú-
blicos e com as demais associaçaes
de classe, no sentido da solidarieda-
de social e da preservação dos supe-
riores interesses nacionais.

Art. 5 0 A Call empenhar-se-á em
promover a unidade das categorias
econômicas que cerdena e defende
e, em fomentar o espirito associati-
vo, buscando a coesão e o fortaleci-
mento da indústria.

Art, 6° São prerrogativas da Coca-
lede-ração:

I — representar, perante 03
dêres públicos e seus agentes, assim
como na órbita Particular, os inte-
rêsses da iudástria, e. sempre que so-
licitada. ou supletivamente, os inte-
eêsses das Federações filiadas, rela-
tivamente à atividade industrial;

II ._. eleger ou designar os renre-
sentantes elt aindústria brasileira jun-
ta a organismos, instituições ou cer-
tames, no âmbito nacional ou inter-
nacional;

III — colaborar com os podêrees
públicos, como órgão técnico e con-
sultivo, no estudo e solução dos pro-
blemas que se relacionem com a eco-
nomia nacional;

IV — celebrar contratos coletivos
ae trabalha nos termas e condições
revistos em lei;

V — impor contribuições às enti-
eades filiadas;	 .

VI — colaborar, supletivamente,
com as autoridades, para a regula-
rização da vida associativa das enti-
(ides filiadas, sugerindo as medidas
e providências que se fizerem neces-
sárias para o seu melhor funciona-
mento;

VII — receber a quota que lhe
couber do impéisto sindical, na f cr-
ina da lei.

Art. 7° São c'evecles da CNI, além
dos que resultem das suas finalida-
des e daqueles que a lei venha a
prescrever:

manter serviços de assistên-
cia e orientação às Federações asso-
ciadas;

I/ — organizar e dirigir as insti-
tuições próprias de aprendizagem e
serviço social da indústria;
.Iii — atendei:, no seu funciona-

mento, às seguintes •condições:
a) proibição de qualquer propa-

ganda de doutrinas incompatíveis
com as instituições e os interês.ses da
Nação, bem como de candidaturas a
cargos eletivos estranhos à entidade;

b) proibição do exercício do cargo
eletivo cumulativamente com o de

emprêgo remunerado pela. Confe-
deração ou pelas entidades de direi-
to privado de sua jurisdição;

c) gratuiclade ao exercício dos cara
gos eletivos;

d) proibição de cessão gratuita ou
remunerada da sua sede ou de de-
pendência a qualquer agremiação de
índole politico-partidária;

e) proibição a estranhos, quer pes-
soas fisicas quer jurídicas, de inter-
ferência na administração ou nos
serviços da Confederação. excetuados
os seus' empregados e os delegados
do poder público, no exercício de
suas legitimas atribuições;

IV — abster-se do exercício, direto
ou indireto, de ativicleele econômica;

v e_ encaminhar às autoridades
competentes, nes prazos devidos, re-
latórios, balanços, orçamentos e de-
mais documentos ou informações que
lhe fôrein exigidos em virtude de de-
terminação legal;

VI — dar cumprimento às deci-
sões judiciais e administrativas que
lhe sejam aplicáveis.

Art, E' Para atingir es seus fins
e desempenhar-se das atribuições
que, sob a forma direta. ou na de
prerregativas e deveres, lhe são ou-
torgados, a Confederação disporá de
serviços próprios, administrativos e
técnicos, consultivos e executivos, es-
pecialmente capacitados.

Parágrafo único. A Confederaeão
poderá ainda, através das Federa-
ções. na medida de seus recurses.
organizar serviços de assistência ge-
ral ou individualizada a empresas
industriais, no que se refira parti-
cularmente a questões de produtivi-
dade, de mercado e de investimen-
tos.

Art. 9° Cem n intuito de alcançar
maior receptividade e apoio para a
sua atuação, a Confederação pro-
curará entrosamento permanente e
efetivo com as Federações filiadas,
através dcs argilas técnicos, adminis-
trativos, econômicos e jurídicas, sa-
bre todos os assentos de interaese
indústria. visando:

I — fixar os seus objetivos finais
e traçar as diretrizes que convém à
indústria do pais;

II — situar os reais interêsses das
categorias .econômicas da indústria e
a linha de sua canduta geral;

III — interpretar, no âmbito asso-
clative, a política e as atitudes do
poder público e levar a êste o pen-
samento das classes que representa.

Art. 10. Constituem receita da
Confederação;

I — as quotas que lhe correspon-
derem do impõsto sindical, arreca-
dado na forma da lei; .

— as contribuições das Federa-
eões filiadas;

III — a indenisaeão ou remunere-
::o, total ou parcial, por serviçcs
restados às Federações, às institui-
caias iurisdicioneclas, a empresas in-
dustriais e organizações semelhan-
tes;

IV — os jures de títulos e depósi-
tos, as aluguéis cie imóveis eu equi-
pamentos. e o produto de alienações
patrimonais;

V — as quotas previstas no artigo
l 1.	 4°;

VI — as rendas eventuais.
• Parágrafo único. As receitas da
entidade se destinam a cobrir as des-
pesas de manutenção e os encargos
agremiativas, paramento do seu pes-
soal, aquisição de bens e vaisres,
contribuições legais e estatutárias,
Serviços e representacão, auxílios e
subvencões, compromissos assumidas:,
estipêndios obrigatórios e mialsetuer
outros gastos autorizados pelo Con-
selho de Representantes ou pela Di-
retoria. no âmbito de suas respecti-
vas atribuições.

Art. 11. o patrimônio da cNI serã
formado com os bens e valóres 'de
sua aquisição, e, eventualmente, com
doações e legados.

1 1° Os bens .dispensáveis as ins-
talações e serviços da Confederação

Das Oajetivos
Art. 2 9 A Igreja Arostalica Cristã

teia as seguimes atrieuições:
a) Lanar ao raiando as mensagens

da Da:algalio do Nosso Se11110I J sus
Ciisto, salientando as seguintes dou-
tolea s: Salvação pela froça, poder do
Espirito Santo, seguada vinda de
Crista, e cura da asa, em todos os
recantos do trasil, usa :ido: Taberná-
culos, lonas, Templos, Salões, Galpias
e ao ar livre, Coma tambern progra-
mas de re:.diodifusao de publicidades
e outros meios, organizações religiosas
para realizarem os fins referidos.

b) Promover movimentos evang,e-
Iísticos de avivamentos espirituais, por
meio de Tabernáculos de lonas e ao
ar livre com o seguinte título: Das-
per;amento Espiritual.

c) Fundar e administrar, custear
ou patrociaar estabelecimentos edu-
catives, e de assistência social, man-
ter trabalhos missionários, e assistên-
-ias no interior do País.

Capitulo III

Administração Civil e da
Representação

Art. 39 A administração civil da
lerzja compõe-se de Pastores, Presbí-
teros, e .Diáconos e Evangeeistas.

a) A administração civil só poderá
reunir-se e deliberar es:ando Presente
a maioria dos seus membros.

b) Será ilegal qualquer aeunião do
Conselho sem convocação pública, no
mínimo de oito dias antes ou indivi-

, atualmente.
- c) O Conselho elegerá anualmente,

:um Presidente, um Vice-Presidenta,
um Secretário, e um Tesoureiro, sen-
(10 teste de preferência membro do
Conselho.

Farágraaa único. O Presidente re-
presentara, a Igreja passiva, ativa,

e extra judicialmente.
Capítulo IV

Da Assembléia
art. 49 A Assembléia geral constará

de todos Os membros da Igreja e se
reunirá ordinariamente uma vez por
ano, e extraordinariamente caiando se
fizer necessário a critério do Conse-
lho.
,	 19 A Assembléia se reunirá ordi-
na:lamente para:

a) ouvir e aprovar o relatório do
movimento da Igreja, do ano anterior,
e elaborar orçamento para o ano em

• CLIT:30.
b) pronunciar-se sare questões al-

ininistratwas.
1 29 A Assembléia se reunirá extra-

ordinariamente para:
1 a) Eleger Presbíteros e Diáconos
'por ercrutínlo secreto" como tam-
bem Evangelista.

b), Pedir a exoneração dêles, opinar'
a, respeito dos mesmos, quando hou-
Ver motivos graves a critério do Con-
selho Superior.	 •
; c) Aprovar os estatutos e deliberar

'quanto a sua constituição eia -pessoa
U...ur di c a .
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